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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


2 Rafael Fontana 


“You are fake news” é uma das frases favoritas do 
presidente norte-americano Donald Trump quando se 
dirige a alguns jornalistas durante as entrevistas 
coletivas, sobretudo quando seu interlocutor empunha 
um microfone da CNN. Não é para menos. A emissora, 
uma das mais ferrenhas opositoras do atual ocupante da 
Casa Branca, em breve irá inaugurar suas operações no 
Brasil com uma linha editorial ainda indefinida, mas que 
tende a se voltar contra o governo brasileiro em 2020, 
ano em que serão realizadas as eleições municipais no 


Brasil e as eleições presidenciais nos Estados Unidos. 


No Brasil, a CNN estará bem acompanhada por uma 
mídia tendenciosa, que possui agendas próprias, ataca 
conservadores e atua em defesa de grupos político- 
partidários. Tanto nos EUA quanto no Brasil faz-se 
primordial conhecer os verdadeiros donos da mídia, bem 
como quem a financia. Na América do Norte, boa parte 


da imprensa é regida pela batuta de bilionários 


conhecidos por suas tendências de esquerda, como 


George Soros e Jeff Bezos. 


No Brasil, também há interesses financeiros, 
principalmente no momento em que a mídia amarga 
perdas de receita. No entanto, diferentemente do que 
ocorre nos EUA, uma parcela significativa da mídia 
brasileira é controlada por figurões da política, filiados a 
diferentes partidos, muitos deles ocupando cadeiras 
importantes na Câmara dos Deputados, Senado, 
prefeituras e assembleias legislativas em todo o 


território nacional. 


Em sua estreia na Revista Terça Livre, Max Cardoso 
escreve sobre um relatório formatado pelo coletivo de 
comunicação Intervozes, listando políticos que possuem 
emissoras de rádio e TV, bem como jornais e portais de 
notícias. Nenhum dado contido no trabalho é sigiloso, 
mas o relatório registra alcance limitadíssimo. Isso 
porque a mídia tradicional nunca abre espaço para este 


tipo de informação — por motivos bastante óbvios. 


Dessa forma, a população brasileira padece nas mão dos 


donos da mídia, alijada de conhecer os verdadeiros 


controladores da informação e, consequentemente, de 
seus interesses ideológicos e político-partidários. No 
meio de uma guerra de desinformação, contexto em que 
os senhores da radiodifusão conseguiram emplacar a 
CPMI das Fake News no Congresso Nacional, evidencia- 
se o interesse em intimidar opositores, criar narrativas 
desonestas e subtrair da opinião pública o direito 
fundamental de acesso ao contraditório, que tem sido 
feito pelas redes sociais, ainda que muitas vezes 


precariamente. 


Acusado injustamente de receber recursos públicos, o 
Grupo Terça Livre na realidade constitui um dos raros 
casos da mídia brasileira de veículo de comunicação 
financiado exclusivamente por seus consumidores. Ou 
seja, o canal recebe dinheiro DO PÚBLICO, e não 
dinheiro PÚBLICO. Uma diferença abissal em 


comparação com a chamada grande mídia. 


Essa condição garante ao Terça Livre a liberdade 
necessária para buscar incessantemente a verdade, atuar 


com independência e prestar um serviço de utilidade 


pública aos seus apoiadores. Portanto, obrigado por 


apoiar o Terça Livre, e desfrute de uma boa leitura! 
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As concessões e vendas de 
estatais para a iniciativa 
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próximos 30 anos 
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programa de 
privatizações 
do governo 





O governo do presidente 


Jair Bolsonaro (PSL) tem 





por Bruno Rodrigues 


um ambicioso programa 
de privatização e 
concessão que pode 
render mais de R$ 1 
trilhão em investimentos nos próximos 30 anos. O 
Programa de Parcerias e Investimentos (PPT) foi criado 
pelo ex-presidente Michel Temer (MDB), mas 
incrementado pelo governo Bolsonaro, que adicionou 59 


projetos ao programa. 


Atualmente, o PPI conta com centenas de ativos listados 


para serem oferecidos em leilões para a iniciativa 


privada. O projeto é visto pelo governo federal como 
fundamental para aumentar a capacidade de 
investimentos no país e impulsionar a retomada do 
crescimento econômico. O principal objetivo do 
Planalto é reduzir o tamanho do Estado e aumentar a 
participação da iniciativa privada, seja de investidores 
brasileiros ou internacionais, na prestação de serviços à 


sociedade. 


Dos projetos listados na carteira atual, a maioria são de 
concessões, principalmente serviços de aeroportos, 
rodovias, ferrovias, portos e setores de energia, óleo e 
gás. Entre os trechos de rodovias incluídos no PPI estão 
os da BRs 116, que liga o Rio de Janeiro a São Paulo, com 
previsão de investimentos de R$ 10,9 bilhões; e Rio- 


Teresópolis, com recursos estimados em R$ 7,9 bilhões. 


Também fazem parte do projeto a licitação da BR 040 
(trecho Rio-Juiz de Fora), com previsão de R$ 2,6 
bilhões; BR 381 (que liga as cidades mineiras de Belo 
Horizonte a Governador Valadares), totalizando R$ 9,1 
bilhões; e a BR 163 (de Sinop, em Mato Grosso, a 


Miritituba, no Pará), com valor estimado de R$ 1,8 


bilhão. No final de setembro foi realizado o primeiro 


leilão rodoviário do governo Bolsonaro. 


A Ecorodovias arrematou a BR 364/3565 e vai 
administrar, pelos próximos 30 anos, um trecho de 437 
quilômetros ligando as cidades de Uberlândia, em Minas 
Gerais, e Jataí, em Goiás. O investimento previsto da 
concessão é de R$ 4,57 bilhões, sendo R$ 2,06 bilhões 
para obras e de R$ 2,51 bilhões em custos operacionais, 


como conservação, operação e monitoramento. 


Dezessete projetos do Programa de Parcerias e 
Investimentos contemplam privatizações de estatais. 
Entre elas, a Telecomunicações Brasileiras S/A 
(Telebras), a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT) e a Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais 
de São Paulo (Ceagesp). Também estão na lista de 
empresas a serem privatizadas a Companhia Brasileira 
de Trens Urbanos (CBTU), a Empresa de Trens Urbanos 
de Porto Alegre (Trensurb) e a Casa da Moeda. 


“Sem dúvida as privatizações são fundamentais e devem 
ser feitas o quanto antes. Em primeiro lugar, a iniciativa 


privada é mais eficiente e tem menos burocracia. O 


segundo aspecto é que o Estado está falido, se não 
privatizar não tem dinheiro para investir”, afirmou o 
economista José Márcio Camargo, professor do 
Departamento de Economia da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). “Não faz sentido o 


Estado ser empresário”, completou. 


A concessão dos aeroportos, por exemplo, é uma das 
principais apostas do governo. Em setembro, o governo 
assinou contratos de concessão para 12 aeroportos nas 
regiões Sudeste, Norte e Centro-Oeste, fruto do 
primeiro leilão de concessão do governo Bolsonaro, em 


março. 


O leilão teve ágio de quase 986% e rendeu R$ 2,398 
bilhões aos cofres públicos. O Ministério da 
Infraestrutura prepara agora outras 22 concessões de 
aeroportos, divididas em três blocos (Centro, Norte e 
Sul). A estimativa da pasta é que o leilão seja realizado 


em outubro do ano que vem. 


“Esse resultado extraordinário significa confiança. Isso 
mostra que o investidor confia no Brasil, confia na 


política econômica, confia na direção que está sendo 


dada, na direção liberal, confia que nós estamos no 
caminho correto”, disse o ministro da Infraestrutura, 
Tarcísio de Freitas, durante a cerimônia de assinatura do 
contrato de concessão, realizado em setembro. “É muito 
expressivo o que tem sido feito na área de 
infraestrutura. A gente pode falar que seguramente o 
Brasil tem o maior programa de concessões do planeta”, 


afirmou. 


Segundo dados apresentados pelo secretário especial de 
Desestatização, Desinvestimento e Mercados do 
Ministério da Economia, Salim Mattar, a União tem 637 
participações entre empresas controladas diretamente, 
suas subsidiárias, coligadas e simples participação. O 
governo pretende enxugar esse número de maneira 
significativa nos próximos anos, a fim de otimizar os 
custos e ampliar os investimentos através da concessão 


à iniciativa privada. 


A venda das estatais, entretanto, ainda está em fase de 
estudos e precisa de aval do Congresso Nacional. 
Portanto, não há um cronograma definido. Para José 
Márcio Camargo, é necessário agilidade para concluir a 


privatização o quanto antes. Mesmo com a necessidade 


da aprovação do Congresso, ele avalia que o governo 
tem condições de obter o aval político. “Se o governo 
conseguiu aprovar a Reforma da Previdência, que era 
muito mais ampla, é possível também aprovar as 
privatizações. Mas é claro que precisa de negociação 


política”, disse. 
Mega leilão do petróleo 


No início de outubro, o governo federal anunciou o 
balanço das privatizações,  desinvestimentos e 
concessões realizados neste ano. De janeiro a setembro, 
foram levantados R$ 96,2 bilhões. Desse total, R$ 78,6 
bilhões foram em privatizações e desinvestimentos; R$ 
5,7 bilhões em concessões; e R$ 11,9 bilhões em vendas 


de ativos de recursos naturais. 


O leilão mais aguardado para este ano, no entanto, é o 
mega leilão do petróleo, marcado para o próximo dia 6. 
A previsão é que a cessão onerosa do petróleo do pré-sal 
renda um total de R$ 106,5 bilhões, que serão divididos 
entre a União, estados e municípios. De acordo com o 
texto do projeto que trata o assunto, sancionado pelo 


presidente Jair Bolsonaro em outubro, os recursos serão 


distribuídos da seguinte forma: 15% para os estados e 
para o Distrito Federal (dois terços via Fundo de 
Participação dos Estados e um terço via Lei Kandir); 15% 
para os municípios via Fundo de Participação dos 
Municípios; 3% para os estados onde estiverem 
geograficamente localizadas as jazidas de petróleo; e o 


restante para a União e Petrobrás. 


Ou seja, se o valor estimado se confirmar, serão R$ 10,95 
bilhões para os estados e o Distrito Federal; R$ 10,95 
bilhões para os municípios; R$ 2,19 bilhões para o 
estado do Rio de Janeiro, onde estão as jazidas; R$ 48,9 


bilhões para a União; e R$ 33,5 bilhões para a Petrobras. 


“Esse mega leilão é muito importante. Com certeza vai 
atrair muito capital e pode ser um gatilho para a 
retomada do investimento”, afirmou Camargo. O 
economista defende, inclusive, a privatização da 
Petrobras. A possibilidade de privatizar a estatal é 
polêmica, embora não esteja descartada pelo presidente 
e sua equipe econômica. “Não tem nenhuma razão para 
a Petrobras ser estatal. Por que a produção de petróleo é 
estratégica? Não faz sentido. A Petrobras está 


privatizando uma parte grande suas atividades, como 


refino e petroquímica, o que já é uma redução 


importante”, disse. 
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Políticos de diferentes 
partidos detém uma 
importante parcela da 


informação veiculada em 


todo o Brasil, revela 


documento 


Para entender como os 


donos da mídia possuem 


um papel importante 
neste processo de 
desinformação, um 


relatório do movimento 


Intervozes tem função 


quase sacerdotal na liturgia do desnudamento daqueles 


que sustentam esse espetáculo de falsidade ideológica. 


O documento versa sobre as dezenas de políticos com 


mandato em exercício que são sócios-proprietários de 


meios de radiodifusão ou possuem relações estreitas 


com seus donos. Pelo menos 20 deputados federais e 


seis senadores são sócios proprietários de meios de 


radiodifusão, segundo o relatório, uma prática ilegal de 


acordo com o artigo 54 da Constituição Federal. 


Há algum tempo faz-se notória a insatisfação geral do 
público em relação à grande mídia. O discurso único, 
característico da imprensa nacional e internacional, 
transformou a mídia em um panfleto de propaganda 
ideológica e política, impedindo qualquer divergência 
política, cultural e religiosa. A norma imperante é 
obedecer ao poder revolucionário: neutralizando os 
adversários e adjetivando-os de loucos, retrógrados e 
teóricos da conspiração, pelo simples fato de defender a 
vida humana desde a concepção, assim como a família e 
a liberdade religiosa, entre outros princípios do 


conservadorismo. 


No entanto, desde as eleições de Trump, nos Estados 
Unidos, e de Bolsonaro, no Brasil, a desconfiança das 
pessoas aumentou exponencialmente, em consequência 
de um tsunami de mentiras, muitas até já 
desmascaradas pela justiça. Não é de se espantar a 
exposição de políticos de várias matizes ideológicas que 


são donos de rádios e TV, como veremos adiante. 


Tudo isso só torna mais evidente o quanto o trabalho da 
imprensa, principalmente nos últimos anos, configura 
um verdadeiro desserviço à divulgação de fatos 
incômodos daqueles que mantêm o monopólio dos 
meios materiais de comunicação. A manipulação de 
dados e informações, a ocultação de roubos e crimes 
parecem estar na ordem do dia das redações de grandes 


jornais e revistas, ora ameaçados pela internet. 


Há uma verdadeira milícia digital que atua na imprensa 
em defesa de políticos. Com ares de objetividade e 
isenção jornalística, eles selecionam fatos irrelevantes, 
criam factoides e promovem calúnia e difamação a 
despeito da lei vigente em nossa república. As causas de 
tal fenômeno da iniquidade mediática poderiam ser 
explicadas de muitas maneiras, como o domínio 
ideológico no ensino das universidades e a inserção 
desses estudantes, já graduados, nas redações. Contudo, 
não se pode esquecer ou minimizar a causa financeira 


que também está por trás de todo esse processo. 


Somente na Bahia, há três deputados federais 
enquadrados nesta situação: Félix Mendonça (PDT), 


sócio-proprietário da Rádio FM Macaubense, José Rocha 


(PR), sócio-proprietário da Rio Alegre Radiodifusão e 
Leur Lomanto Jr. (DEM), proprietário da Rádio Jequié 
EM. Além disso, os dois primeiros têm parentes como 
sócios de empresas de radiodifusão. A Rádio Litoral 
Norte FM (Rádio Sociedade da Bahia) está em nome de 
Maria Helena Almeida Mendonça, mãe de Felix 
Mendonça, e a Rádio Rio São Francisco Radiodifusão 
está em nome de Noelma Cleia Bastos Azevedo Rocha, 


esposa de José Rocha. 
Domínio em todo o território nacional 


Em outros estados do Nordeste, os seguintes deputados 
federais reeleitos possuem concessões de rádio e 
televisão em território nacional: Domingos Neto (PSD- 
CE), da Rádio Difusora de Inhamus Ltda, João Marcelo 
(MDB-MA), da Comunicar Radiodifusão Ltda, Dr. 
Damião (PDT-PB) da Rádio Santa Rita Ltda, Efraim Filho 
(DEM-PB), da Rádio Vale do Sabugi Ltda, Júlio César 
(PSD-PI) da Rádio FM Esperança de Guadalupe Ltda, 
Átila Lira (PSB-PI), da Rádio Chapada Corisco Ltda, 
Fábio Faria (PSD-RN), da Rádio Agreste Ltda e o eleito 
João Maia (PL-RN), da Rádio Estação Jardim FM. Além 


desses, o deputado federal reeleito Gonzaga Patriota 
(PSB-PE) é dono da Rede Brasil de Comunicação. 


Em São Paulo, o deputado federal Luis Felipe Baleia 
Tenuto Rossi (MDB) faz parte do quadro societário das 
emissoras Rádio Show de Igarapava e Rádio AM Show. 
Nesta última, possui quatro sócios, todos eles membros 


de sua família. 


Ainda em São Paulo, o deputado federal David Soares 
(DEM) é sócio-proprietário da Rede Nossa Rádio. Suas 
ligações familiares, no entanto, revelam algo muito mais 
profundo. O deputado é filho de Romildo Ribeiro Soares, 
mais conhecido como R. R. Soares, proprietário da 
Televisão Cidade Modelo, também conhecida como Rede 
Internacional de Televisão (RIT). R. R. Soares possui 13 
empresas no ramo de comunicação, entre concessões 


públicas, produtoras e empresas de TV a cabo. 


Em Minas Gerais, os deputados federais Rodrigo de 
Castro (PSDB) e Aécio Neves (PSDB) têm seus nomes no 
Siacco (Sistema de Acompanhamento de Controle 
Societário ). Rodrigo Castro está ligado à Medina FM 


Ltda e Aécio Neves vendeu as suas cotas de participação 


na Rádio Arco-íris para a sua irmã Andréa Neves. No 
entanto, os documentos relativos à concessão não foram 
atualizados junto a Anatel, o que já configura uma 


ilegalidade. 


Em Goiás, a deputada federal Magda Mofatto (PR-GO) 
aparece como sócia da Rádio e Televisão Di Roma. No 
Pará, os casos envolvem a deputada federal Elcione 
Barbalho (MDB-PA), da RBA Rede Brasil Amazônia de 
Televisão, e ainda o próprio governador do Pará, Helder 
Barbalho (MDB), filho de Jader e Elcione. Os três juntos 
controlam uma extensa rede de comunicação que inclui 
concessões de rádio e televisão, jornais diários e 
produtoras de conteúdo. Na região Sul os deputados 
federais Ricardo Barros (PP-PR) e Rubens Bueno (PPS- 
PR) também aparecem como sócios de empresas de 


radiodifusão. 


No Senado, o senador Jorginho de Mello (PR-SC) 
aparece como sócio da Rádio Santa Catarina Ltda, 
enquanto Arolde de Oliveira (PSD-RJ) é sócio da Rádio 
Ritmo, além de possuir outras empresas ligadas ao 


ramo, como a MK Comunicações. 


Ainda no Senado, Jader Barbalho (MDB-PA) figura como 
dono da RBA Rede Brasil Amazônia de Televisão e do 
Sistema Clube do Pará de Comunicações. Já Fernando 
Collor (Pros-AL) segue proprietário da TV e Rádio 
Gazeta de Alagoas, ao passo que Tasso Jereissati (PSDB- 
CE) é o proprietário da TV e Rádio Jangadeiro, cabendo 
a Roberto Rocha (PSB-MA) a propriedade da Rádio 


Ribamar. 


Há outros políticos que, apesar de não terem seus 
nomes ligados diretamente a uma concessão pública de 
rádio e televisão, possuem relações estreitas com seus 
respectivos donos, ainda segundo o relatório do 
Intervozes. Esse seria o caso da deputada federal Soraya 
Santos (PR-RJ), que era sócia-proprietária da Rádio 
Musical de Cantagalo em 2015. Agora, essa mesma rádio 
está no nome de Josias Gonçalvez da Cruz e de 


Alexandre José dos Santos, esposo da deputada. 


Davi Alcolumbre (DEM-AP), presidente do Senado, é 
membro de uma família que possui vários meios de 
comunicação, como a Rádio Marco Zero, a TV Amazônia 
e a Rede Amapaense de Radiodifusão. O senador Jayme 


Campos (DEM-MT) já esteve no quadro de sócios da 


Rádio Industrial de Várzea Grande, mas depois a 
empresa passou a ser controlada por Júlio José Campos, 
seu irmão, e Consuelo Maria Pinto de Campos, sua 
sobrinha. Outro caso bastante notório é o do governador 
do Paraná, Carlos Roberto Massa Júnior (PSD), filho do 
empresário, apresentador e concessionário Roberto 
Massa, o Ratinho, fundador do grupo Massa, que 
mantém a rede Massa de comunicação, afiliada do SBT 


no Paraná. 


E a esquerda? 


E se o leitor está achando estranho o fato de políticos 
esquerdistas, sobretudo do PT, não terem sido 
mencionados no referido relatório, pode ficar tranquilo 
que não é um erro de análise seu. O problema é que o 
movimento Intervozes é de orientação completamente 
esquerdista. Ao olhar os financiadores do movimento 
encontra-se a Ford Foundation, Fundação Friedrich 
Ebert, Fundação Rosa Luxemburgo e Open Society 
Foundations - do polêmico magnata George Soros. Isso 
faz com que eles sejam bastante objetivos e técnicos na 


hora de expor certos políticos. Contudo, para tratar de 


políticos eminentemente de esquerda, parecem fazer-se 
de cegos, como se esses fossem paladinos da moralidade 


e defensores da liberdade de imprensa. 


Sem a necessidade de uma aprofundada investigação, 
basta mencionar a TVT (TV dos trabalhadores), que 
entrou no ar em agosto de 2010 e no dia de sua estreia 
contou com a presença de Luiz Inácio Lula da Silva - à 
época, presidente da república e que, atualmente, 
encontra-se encarcerado na Superintendência da Polícia 
Federal em Curitiba, Paraná. A concessão do canal foi 
dada naquele ano ao Sindicato dos Metalúrgicos do 
ABC, que então tinha como presidente Sérgio Nobre, o 
mesmo que no último dia 10 de outubro foi eleito 
presidente da CUT no 13º Congresso Nacional da CUT 


“Lula Livre”. 


Se o movimento Intervozes não pode denunciar os 
partidos que estão alinhados com a ideologia de seus 
financiadores, a Revista Terça Livre não se constrange 
em denunciar quem quer que seja, pois a empresa não é 
financiada por partidos ou políticos. Toda a receita do 


Grupo Terça Livre é obtida pelos assinantes, doações, 


cursos e repasse das transmissões no YouTube. Ou seja, 


quem financia os produtos do Grupo Terça Livre são 


pessoas cujo desejo é saber a verdade. 


O que dizem os políticos 

A assessoria do deputado Fábio Faria respondeu que ele 
não é mais sócio da Rádio Agreste Ltda desde 2013. A 
equipe do deputado Júlio César disse que a citada rádio 
não pertence ao parlamentar. A assessoria de imprensa 
do senador Tasso Jereissati informou que ele não tem 
participação em nenhum veículo de comunicação. O 
deputado federal Gonzaga Patriota afirmou que já foi 
sócio da referida empresa, mas que já se retirou 
oficialmente. A assessoria do senador Jorginho Mello 
informou, em nota, que “a criação dessa empresa nunca 
se concretizou e por isso não existe a participação do 


senador”. 


A assessoria de imprensa do senador Jayme Campos 
disse que ele não é mais sócio da referida rádio há mais 
de 20 anos. "Ele figurou como sócio na criação do 
veículo, deixando a sociedade logo em seguida. Informa 
ainda que não possui e tampouco é sócio de qualquer 


outro meio de comunicação”, afirmou a assessoria do 


senador. Já a assessoria do MDB na Câmara disse que, 
desde que se tornou deputado federal pela primeira vez, 
Baleia Rossi abriu mão de sua participação acionária na 


única rádio que ainda permanecia ligada a seus irmãos. 


Não obtivemos respostas dos outros parlamentares 


nomeados aqui até o fechamento desta matéria. 
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Dos 32 partidos políticos 


atualmente registrados no 
Brasil, nenhum é 


exclusivamente 





conservador 







Grupo colhe 

Após décadas de assinaturas 
escândalos de corrupção para fundar 
Pç Partido dos 


dos governos de esquerda, Conservadores 
o movimento conservador 





por Bruno Rodrigues 


e de direita ganhou força 
no Brasil nos últimos anos 
e vem se espalhando por 
todo o país. A eleição do presidente Jair Bolsonaro é, até 
agora, o ápice do conservadorismo no Brasil, e deixou 
claro que a população clama por uma ideologia que 


defenda valores cristãos e da família. 


No entanto, embora o país tenha 32 partidos políticos 
registrado no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), não há 


nenhum deles exclusivamente conservador. Essa 


situação, todavia, pode mudar em breve. Um grupo se 
movimenta e já possui autorização no TSE para coletar 


assinaturas a fim de criar o Partido dos Conservadores. 


O fundador e financiador do partido é o advogado e 
engenheiro civil Edson Navarro, mestre em Economia. 
Navarro foi consultor da OEA (Organização dos Estados 
Americanos), analista da Controladoria Geral da União 
no Paraná e auditor de Obras do Tribunal de Contas da 
União. O partido já tem estatuto e programa registrados 
e conta com coordenadores estaduais no Distrito federal 
e em todos os outros estados do país — com exceção de 


Sergipe. 


“O partido já saiu do papel. Fizemos todos os trâmites 
necessários e entregamos todos os documentos no TSE. 
Falta colher as 500 mil assinaturas. Isso é difícil, 
demanda um trabalho muito grande”, afirmou Navarro. 
O Partido dos Conservadores tem até setembro do ano 
que vem para colher as assinaturas e apresentá-las ao 
TSE. Caso contrário, o pedido da abertura do partido é 
arquivado. Além das assinaturas, para o partido ser 
homologado é necessário entregar o diretório eleito de 


nove estados. 


Navarro explica que o Partidos dos Conservadores foi 
idealizado há muitos anos, mas sempre esbarrou na 
burocracia. “Em 1995 fiz o registro para o Partido da 
Liberdade Ética Nacional. Naquela época, precisava de 1 
milhão de assinaturas e não consegui. Em 2014, depois 
de perceber que não tinha nenhuma partido 
conservador, começamos a nos reunir e fizemos o 
registro em 2016. Perdemos o prazo e refundamos em 
2018, como Partido dos Conservadores”, disse o 


fundador da nova sigla. 


O deputado federal Eduardo Bolsonaro (PSL-SP) já deu 
declarações públicas defendendo a criação de um 
partido conservador. “Antes de chegar ao poder político, 
você tem uma série de debates que duram às vezes 
décadas. No Brasil, as coisas se inverteram. Nós temos 
um presidente conservador, mas não temos um grande 
partido conservador, que se diga conservador com as 
suas bandeiras levantadas”, afirmou o deputado durante 
entrevista coletiva de abertura da versão brasileira da 
Conferência de Ação Política Conservadora (CPAC, na 
sigla em inglês), maior evento conservador dos Estados 


Unidos. 


De olho na guerra interna do PSL e atento a uma 
possível demandada de parlamentares da sigla, Navarro 
deixou as portas abertas para o presidente Jair 
Bolsonaro, assim como para deputados e senadores do 
PSL, caso pretendam deixar a legenda. “Fiz um vídeo 
chamando o presidente e os deputados descontentes 
para vir ao nosso partido nos ajudar. O pessoal só está 
no PSL porque já tinha um partido formado. A mesma 
dificuldade que o Bolsonaro tem para achar um partido 
conservador acontece com outros políticos. A sociedade 


precisa de um partido conservador”, disse Navarro. 


Segundo Navarro, o Partido dos Conservadores já tem o 
estatuto e o programa prontos e registrados no TSE. 
“Fizemos 12 itens do nosso programa. Defendemos a 
democracia, os valores judaico-cristãos e a monarquia. 
Na época de Dom Pedro II o Brasil era a quarta potência 
mundial. O princípio número um é a defesa da vida, não 


aceitamos o aborto em nenhuma hipótese”, afirmou. 
Partido Conservador no Império 


Embora o país não tenha nenhum partido genuinamente 


conservador, engana-se quem pensa que o Brasil nunca 


teve um partido com princípios conservadores. Com 
uma posição de defesa de um governo imperial forte e 
centralizado, o Partido Conservador foi fundado na 
década de 1830, como oposição aos chamados 
progressistas. Durante o Segundo Reinado, os 
conservadores tiveram grande influência e rivalizaram 


com o Partido Liberal. 


O Partido Conservador tornou-se conhecido na década 
de 1840 pela denominação de “Saquarema”, nome do 
município fluminense onde se localizavam as 
propriedades agrícolas de um dos seus principais 
líderes, José Rodrigues Torres, o Visconde de Itaboraí. A 
legenda acabou extinta em 1889, com a Proclamação da 
República. Desde então o Brasil jamais contou com um 


partido de fato conservador. 


Se o Brasil não conta com um partido conservador há 
mais de um século, em outros países os conservadores 
possuem representações partidárias estruturadas e 
fortes. Na Espanha, por exemplo, o Partido Popular tem 
66 cadeiras no Parlamento e defende o 


conservadorismo. Nos Estados Unidos, o Partido 


Republicano tem o conservadorismo como plataforma 


política essencial. 


Outros países contam com partidos conservadores em 
ascensão e com influência no Parlamento. O principal 
deles é, talvez, na Polônia. O partido Lei e Justiça (Pis, 
na sigla em polonês) tem maioria na Câmara. A Hungria 
é governada pelo primeiro-ministro conservador Viktor 
Orban. Na Áustria, o chanceler federal Sebastian Kurz, 
da legenda conservadora ÖVP, está no poder desde o 
final de 2017. Embora não tenham presidentes 
conservadores, países como Itália, França e Alemanha 
tiveram uma expansão expressiva do conservadorismo e 
conquistaram um número significativo de cadeiras no 


Parlamento. 
Enxurrada de partidos 


O Brasil tem dezenas de partidos políticos em formação. 
Segundo o TSE, existem 76 legendas registradas, das 
mais várias ideologias e bandeiras. Desde a recriação de 
partidos existente durante o período do Regime Militar, 
como Arena (Aliança Renovadora Nacional) e UDN 


(Nova União Democrática Nacional), até partidos que 


defendem causas específicas, entre eles o Partido do 
Esporte, Partido do Pequeno e Microempresário 


Brasileiro e o Partido do Servidor Público e Privado. 


De acordo com o artigo 2º da resolução do TSE que 
disciplina a criação, organização, fusão, incorporação e 
extinção de partidos políticos, “é livre a criação, fusão, 
incorporação e extinção de partidos políticos cujos 
programas respeitem a soberania nacional, o regime 
democrático, o pluripartidarismo e os direitos 
fundamentais da pessoa humana”. No entanto, a criação 
de um partido político é trabalhosa e demanda uma de 


série exigências legais. 


São necessárias cinco etapas. A primeira é a fundação do 
partido e a elaboração do programa e do estatuto, 
seguido do registro civil no cartório competente. 
Depois, os responsáveis pelo partido devem registrar a 
legenda no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, em Brasília. O requerimento de registro deve 
ser assinado por pelo menos 101 fundadores, com 
domicílio eleitoral em pelo menos nove estados da 


Federação. 


A terceira etapa consiste em informar ao TSE a intenção 
de criar o partido. A etapa seguinte é, talvez, a mais 
complexa. Cabe ao partido demonstrar que possui o que 
a lei chama de “caráter nacional”. Isto é, deverá 
comprovar que possui um apoio mínimo advindo de 
eleitores não filiados a nenhum partido político em pelo 


menos 1/3 dos Estados. 


Esse apoio deve ser comprovado no prazo de dois anos, 
contados do registro civil no Cartório, e deve equivaler a 
pelo menos, 0,5% dos votos dados na última eleição 
geral para a Câmara dos Deputados, não computados os 
votos em branco e os nulos, distribuídos por nove ou 
mais Estados, com um mínimo de 0,1% do eleitorado 
que haja votado em cada um desses mesmos estados. A 
quinta e última etapa consiste no processo de Registro 
de Partido Político (RPP), que envolve o registro dos 
órgãos partidários nos Tribunais Regionais Eleitorais 
nos estados e o registro do estatuto e do órgão de 


direção nacional no TSE. 


IR AO TOPO 


A 
verdadeira 
solução 
para a 
Amazônia 


por Priscila Dalcin 





Z CULTURAL 


Sacerdotes conclamam fiéis 
católicos a proclamar a Boa 


Nova 


“O futuro da Amazônia 
depende da missão e do 
anúncio da libertação de 
cada homem, de toda a 
Amazônia, de toda a 
humanidade; de qualquer 
tipo de escravidão, 
sobretudo da escravidão 
do pecado e do maligno”, 


disse Dom Frei José Luiz 


Azcona Hermoso, bispo emérito prelado do Marajó, no 


estado do Pará. Em contraponto àquilo que vem sendo 


propagado no Sínodo da Amazônia, o sacerdote explica 


que a solução para a região não está na realidade 


material que vem sido proposta, mas sim na esfera 


espiritual, tratando-se de algo transcendental. 


O padre Gabriel Vila Verde, da Arquidiocese de Salvador 
(BA), corrobora o que Dom Azcona propõe: o anúncio do 
Evangelho. “A missão na Amazônia, como em qualquer 
lugar do mundo, só pode acontecer, de fato, se houver o 
anúncio do Kerigma: “Cristo, Filho de Deus, morreu na 
Cruz para me salvar e ressuscitou ao terceiro dia”. E após 
este anúncio, batizar os que aceitarem a fé, em nome da 


Santíssima Trindade”, afirmou. 


Mas para que aconteça o envio de missionários para a 
Amazônia, Dom Azcona explica que é preciso que 
aconteça uma ação espiritual conhecida pelos católicos 
como Pentecostes, que se tornou um marco teológico e 
deu início ao nascimento da Igreja. O evento foi 
previamente anunciado por Jesus, que, após ressuscitar 
dos mortos, permaneceu 40 dias entre os apóstolos e os 
alertou dizendo que teria que ir embora mas que 
deixaria com eles o Consolador, o Espírito Santo de 
Deus. “Descerá sobre vós o Espírito Santo e vos dará 
força; e sereis minhas testemunhas até os confins do 


mundo”, disse. 


Tido também pelos católicos como o Espírito da Verdade 


e Aquele que oferece forças aos que O invocam, o 


Espírito Santo é o protagonista desse evento chamado 
“Pentecostes”, que ocorreu com a chegada do tempo 
oportuno. Estando os apóstolos reunidos em oração 
junto a Maria, mãe de Jesus, do céu surgiu um ruído com 
um vento impetuoso, que tomou conta da casa onde 
estavam. “Apareceu-lhes então uma espécie de línguas 
de fogo, que se repartiram e pousaram sobre cada um 
deles, que ficaram cheios do Espírito Santo”. Em 
seguida, o apóstolo Pedro realizou uma pregação que 
converteu três mil pessoas de uma só vez, comprovando 


o poder dessa força chamada Espírito Santo. 


Em seguida, abastecidos e fortalecidos pelo Espírito 
Santo, os apóstolos saíram em missão, a anunciar o 
Evangelho a todas as nações. “A Igreja existe para a 
missão e não tem missão sem Pentecostes”, afirmou 
Dom Azcona. Segundo o bispo, esse novo Pentecostes é 
urgente e necessário para impulsionar um levante 
missionário em toda a América Latina. Ele explica que 
somente um despertar ocasionado pelo Espírito Santo 
poderá tirar a Igreja da situação em que se encontra e 


salvar os povos da Amazônia. “Pentecostes que nos 


arranque o cansaço, o desânimo, a acomodação de leigos 


e padres”, disse. 


No entanto, a apostasia tomou conta da maior parte do 
povo católico. Ou seja, a fé amornou de tal maneira que, 
mesmo permanecendo dentro da Igreja, ela não 
transforma as realidades daqueles indivíduos, nem 
sequer dos que convivem com eles. Com isso, as 
vocações missionárias também esfriam, uma vez que o 
senso missionário exige uma renúncia de vida e 
vontades particulares. Mas isso só ocorre quando o amor 
à verdade de Cristo permanece latejante no interior da 
pessoa. “Na verdade, trata-se da falta de fé na Igreja e 
na Amazônia. A falta de fé é o que impede a conversão 
missionária. O impulso missionário é um sinal de 
vitalidade, assim como sua diminuição constitui uma 


crise de fé”, afirmou Dom Azcona. 


Com o esfriamento da fé, a Igreja padece e vai 
desaparecendo aos poucos. “O grande problema é que, 
na mente de muitos missionários, não há necessidade de 
converter, muito menos de falar sobre Jesus Cristo. É 
como se as pessoas não precisassem da salvação que 


somente o Cristo pode oferecer. Para ficar mais claro: é 


uma crise de fé. Boa parte dos cristãos já não acreditam 
mais nas verdades da doutrina Católica”, disse o padre 
Gabriel. 


Com o poder de mover toda a Igreja, o Espírito Santo é 
encarado pelos sacerdotes como fonte de grande força. 
E, por isso, deve ser derramado mais uma vez sobre os 
cristãos - como aconteceu em Pentecostes - para tornar 
seus corações incendiados de amor a Cristo. “O 
protagonista da Igreja é o Espírito Santo, é ele quem 
ordena os sacerdotes, quem santifica o pão e o vinho e 
os transforma no corpo e sangue de Jesus, quem 
convence o homem do pecado e o leva ao conhecimento 
de Cristo, que santifica e conduz a Igreja, é Ele o 


protagonista da fé católica”, disse 


Sínodo da Amazônia propõe transformação total na 


Igreja 


Sob a justificativa da falta de sacerdotes na região 
Amazônica, o Sínodo da Amazônia propõe mudar a 
liturgia, introduzir a cultura indígena dentro da missa e 


reverter a doutrina a respeito do celibato: tudo com o 


intuito de evangelizar a Amazônia. “Estamos diante de 


um futuro tenebroso”, afirmou Dom Azcona. 


Padre Gabriel explica que não é necessária a inserção da 
cultura indígena na missa e na doutrina católica, nem 
sequer ficar falando dos rios e florestas. “Atualmente 
estou pastoreando um distrito no interior da Bahia, 
onde os moradores, em sua maioria, vivem da pesca. Fui 
enviado para falar de Jesus àquele povo. Minha missão 
não é falar de peixes, dos manguezais, nem das algas 
marinhas. Isso eles já sabem, e podem falar com muito 
mais propriedade do que eu. Eles querem que eu reze, 


que eu fale das coisas do Céu”, disse. 


Outra justificativa para a violação da doutrina da Igreja 
é que os protestantes estariam evangelizando em larga 
escala na Amazônia. O grupo “Jovens com uma missão” 
(Jocum), que está presente na região desde 1960, é um 
exemplo disso. Padre Gabriel explica o cenário da região 
com tão poucos católicos. “Fala-se muito no 
crescimento das seitas e dos grupos evangélicos na 
Amazônia. Mas porque esse crescimento? Porque, de 
maneira correta ou não, eles estão anunciando Jesus. O 


índio é um ser humano, como qualquer outro”. 


No Sínodo também é proposto a extinção do celibato 
dos sacerdotes. Acompanhando de dentro do evento, o 
bispo Dom Wellington Vieira, da diocese de Cristalândia 
(TO), não vê no celibato a causa da falta de sacerdotes. 
“Certamente, o maior problema é a nossa incoerência, é 
a nossa infidelidade, são os escândalos, a falta de 
santidade”, disse. O bispo ressalta que o instrumento do 
despertar vocacional é a santidade. “Eu tenho certeza 
que tendo uma vida santa, não terei falta de ministros 


ordenados em minha Igreja particular”. 


Chocam-se a história da Igreja com as propostas atuais 
do Sínodo da Amazônia. Enquanto os jesuítas 
evangelizavam os índios e aqueles que aceitavam a fé 
eram batizados, na atualidade sacerdotes e leigos 
amornados ou corrompidos na fé pregam que se deixe 
de crer no Cristo como único salvador, e que se adotem 
rituais pagãos e politeístas na Igreja. Padre Gabriel 
lembra que Nossa Senhora, mãe de Jesus, teve uma 
aparição reconhecida pela Igreja, onde ela solicitou ao 
índio Juan Diego, no México, que fosse construído um 
Santuário em honra à mãe do verdadeiro Deus. Aquele 


povo indígena, os astecas, adoravam a deusa 


Quetzalcoltl, a quem eram oferecidas vidas humanas em 
holocausto. Seu título de “Guadalupe” aconteceu em 
razão do significado da palavra em asteca: 
“Perfeitíssima Virgem que esmaga a deusa de pedra”. 
Posteriormente, milhares de índios pediram para ser 


batizados. 


“Não podemos nem os subestimar, como se fossem 
incapazes de compreender a fé, nem os divinizar, ao 
ponto de afirmar que eles não precisam de conversão. 
Eles precisam, como eu e você, de um Salvador, e este 
Salvador tem um nome: Jesus. Esta é a missão da Igreja 
na China, nos Emirados Árabes, na Califórnia, no sertão 
nordestino, nas ilhas caribenhas, na Amazônia”, 


finalizou o bispo. 


Profecia do Avivamento: a esperança que brota da 


Terra de Santa Cruz 


Corroborando o pensando de Dom Azcona, a 
necessidade de um novo Pentecostes é propagado pelo 
padre Roger Luiz, sacerdote missionário da mais antiga 
Comunidade Católica no Brasil, a Canção Nova. O 


sacerdote relata que, em oração, o Senhor lhe revelou 


que haveria um grande derramamento do Espírito Santo 
de Deus no Brasil e no mundo, alcançando todas as 
nações, todos os povos. Inclusive os muçulmanos 


receberão essa Graça”, disse. 


O sacerdote relata em seu livro “A profecia do 
Avivamento” como recebeu a moção do Espírito Santo a 
respeito do Brasil, que fará jus ao nome de batismo, 
Terra de Santa Cruz, e tornar-se-á uma verdadeira 
fábrica de santos, exportando missionários para 
anunciar o Evangelho em todas as nações. Mas o padre 
revela que o sopro do Espírito Santo só virá se os fiéis 
buscarem a santidade, que perpassa pelo conhecimento 
de si, pela renúncia do pecado e pelo fortalecimento das 
virtudes. “Devemos tirar todas as ervas-daninhas de 


nossas almas. Sem santidade, não tem avivamento”. 


Reunindo anualmente cerca de 20 mil católicos para 
interceder por todas as cidades do país, pelos seus 
governante e autoridades instituídas, Roger Luis ensina 
que é preciso ter uma vida de oração ativa: o fiel deve 
rezar o terço, fazer suas orações pessoais diárias, ler a 
bíblia, estudar a vida dos santos, adorar sem cessar, 


frequentar a missa e permanecer em constante 


comunhão com os sacramentos da Igreja: confissão e 


eucaristia. 


IR AO TOPO 


e 


Crescem as suspeitas de 


que as ações violentas no 


continente americano 
estejam sendo 


coordenadas pela 
organização Foro de São América 


Paulo Latina em 
chamas 





por Priscila Dalcin 


“O Foro de São Paulo está 
cumprindo O plano 
vitorioso, que está em 


pleno desenvolvimento”. 





A afirmação é do ditador 
venezuelano, Nicolás Maduro, e foi proferida durante o 
1° Congresso Internacional de Comunas, em Caracas. 
Em tom de ameaça, o discurso de Maduro surge em meio 
a um cenário de desordem na América Latina, com 
ondas de protestos ocorrendo, quase que 
concomitantemente, em vários países. No Peru, a crise é 
entre o presidente Martín Vizcarra e o Congresso 


Nacional. O Equador decretou estado de sítio. Em 


Honduras, a oposição realizou protestos violentos 
exigindo a queda do presidente Hernandez. No México, 
com a guerra entre os traficantes e Forças Armadas. E, 
mais recentemente, a onda de protestos violentos no 


Chile, cujo pretexto foi a alta das tarifas de transporte. 


Em meio a tanta desordem, logo vem à lembrança o que 
o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva proferiu no ano 
de 2016, a respeito de colocar fogo no Brasil. “Eu sou a 
única pessoa que poderia incendiar esse país”, disse na 
ocasião. Criador do Foro de São Paulo, maior e mais 
poderosa organização criminosa da América Latina, Lula 
entrou no radar daqueles que conhecem o modus 
operandi da esquerda. O deputado federal Eduardo 
Bolsonaro (PSL-SP) foi ao plenário da Câmara dos 
Deputados levantar a possibilidade de os protestos 
estarem sendo coordenados. “A gente está vendo o 
desencadear das manifestações no Chile, no Equador, 
instabilidade no Peru. Por outro lado, se você olhar a 
situação da Argentina, está uma calmaria, porque está 
tudo encaminhado para que Christina Kirchner, que é 
membro do Foro de São Paulo, retorne ao poder”, 


afirmou o deputado. 


Eduardo Bolsonaro explica também que o fato dos 
países comunistas da América Latina serem associados 
ao Foro de São Paulo torna cada vez mais evidente a 
suspeita de que as ações tenham sido coordenadas. O 
parlamentar entende que existe uma organização 
revoltado por perder espaço e recursos financeiros após 
a eleição do presidente Jair Bolsonaro. “Essa rede 
alimentava-se com o dinheiro do BNDES, de dinheiro 
que ia para o Mais Médicos, em Cuba; 
superfaturamentos em Abreu e Lima; metrô na 
Venezuela; hidrelétrica na Nicarágua. Então, o Brasil por 
muito tempo engordou o Foro de São Paulo, e agora eles 
estão colocando as garras de fora. Não fiquem surpresos 
se mais instabilidades vierem, e eles vão usar qualquer 


tipo de argumento”, disse. 


Em 2018, o ex-ministro dos governos petistas, José 
Dirceu, afirmou publicamente que era “questão de 
tempo” para tomarem o país. Outra personalidade que 
se pronunciou a respeito do ocorrido e levantou também 
suspeitas de sua relação com o Foro de São Paulo foi o 
Senador Humberto Costa (PT-PE). Mesmo após o 


governo chileno decretar estado de emergência por 


causa das manifestações violentas no país, o 
parlamentar pronunciou-se a favor daqueles atos. “A 
paciência do povo com a direita ultraliberal, fascista e 
entreguista está acabando em diversos lugares do 
mundo. Jair Bolsonaro está com os dias contados. É 
questão de tempo. A hora do Brasil vai chegar. Anotem 
aí”, afirmou o petista. Resta saber se o parlamentar 
estava ameaçando o presidente ou revelando algum 


plano de ataque das militâncias de esquerda. 


Apesar de haver manifestações contrárias à ideia de 
correlação entre os protestos ocorridos nos diversos 
países da América Latina, Miguel Ángel Martín, 
presidente do Tribunal Supremo de Justiça da Venezuela 
exilado no Brasil, afirma que as ações são coordenadas 
pelo Foro de São Paulo. Martín, que vivenciou de perto a 
ditadura Bolivariana, diz que a organização criminosa 
tem o objetivo de implementar o sistema socialista 
bolivariano em toda a América Latina. Para tanto, 
promovem as ações de violência como uma resposta dos 
governos bolivarianos (e um Castrista) e alternativa para 


a retomada do poder em países como Brasil, Equador, 


Chile e outros países sul-americanos atualmente 


governados por representantes de direita. 


Ele explica que um dos objetivos do Fórum de Progresso 
e Desenvolvimento da América Latina (Prosur), criado 
em março deste ano com o intuito de fomentar a 
cooperação e o desenvolvimento regional na América do 
Sul, e do Grupo de Lima, formado por 14 países da 
América do Sul e do Norte para solucionar a crise na 
Venezuela, são contra-atacar a Unasul (União das 
Nações Sul-Americanas), entidade que, segundo Martin, 


“é criada por criminosos”. 


Além disso, para Martín as ações violentas coordenadas 
na América Latina seriam uma resposta à invocação do 
TIAR (Tratado Interamericano de Assistência 
Recíproca), aprovado em setembro pela Organização dos 
Estados Americanos (OEA) contra a Venezuela. O TIAR 
pretende aumentar a pressão contra o regime de Nicolás 
Maduro e reagir contra os exercícios militares de tropas 
venezuelanas, com apoio da Rússia e de Cuba, na 
fronteira com a Colômbia. Os países-membros, inclusive 
o Brasil, solicitaram junto aos Estados Unidos uma 


investigação sobre a possível relação da Venezuela com 


o narcotráfico. O governo da Colômbia afirma que o 
regime venezuelano estaria abrigando e financiando os 
remanescentes das FARC e da ELN. “Foi um duro golpe 


no Foro de São Paulo”, disse Martín. 
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O Julgamento que nunca 
acabou 


Ricardo Roveran 





* JUDICIÁRIO 


O Supremo Tribunal Federal (STF) retoma na quinta-feira da 
próxima semana (7/11) o julgamento da prisão após 


condenação em segunda instância. 


Quatro ministros da suprema Corte votam 
para decidir a questão e o foco recai sobre 
Dias Toffoli, a quem se atribui o “voto de 


minerva”. 


Nos dias 23 e 24 de outubro, o Supremo 
terminou a sessão com quatro votos 
favoráveis e três contrários. Portanto, até o 


presente está vencendo o cenário no qual as 


pessoas podem ser presas após condenadas 


em segunda instância. 


São três ações contra a execução imediata da 
sentença: uma do Conselho Federal da OAB 
(Ordem dos Advogados do Brasil); uma do 
Partido Comunista do Brasil (PCdoB); e outra 
do Patriota (antigo PEN). 


Até aqui, três ministros votaram contra 
prisão pós segunda instância: Marco Aurélio 
Mello, Rosa Weber e Ricardo Lewandowski. 
Por outro lado, quatro ministros da Corte 
foram favoráveis: Alexandre de Moraes, 
Edson Fachin, Luís Roberto Barroso e Luiz 


Fux. 
Por que é contrário, ministro? 


Vamos ver primeiro quem votou contra e por 


quais motivos. 


O ministro Marco Aurélio Mello, relator das 
ações, defendeu também a soltura de presos, 


com exceção daqueles que possam ser alvos 


de prisão preventiva, considerados de alta 
periculosidade ou que representem riscos à 


sociedade. 


Detentora do voto de minerva, a ministra 
Rosa Weber afirmou que a presunção de 
inocência é expressamente consagrada pela 
Constituição Federal, e que este é o termo 
final da presunção, quando não é possível 


recorrer da decisão condenatória. 


Acompanhando o relator, o ministro Ricardo 
Lewandowski também se manifestou 
contrário em seu voto. Para ele, a presunção 
de inocência representa “a mais importante 
salvaguarda do cidadão”, e reforçou a posição 
justificando “o disfuncional sistema judicial, 
onde tramitam mais de 100 mil processos sob 


os cuidados de pouco mais de 17 mil juízes”. 


E a favor, ministro, por quê? 


Agora vamos examinar quem votou a favor e 


por quais motivos. 


O ministro Alexandre de Moraes afirmou que 
a medida não fere o princípio da presunção 
de inocência, dado que o acusado pode ter a 
culpabilidade definida pelos magistrados de 


1º e 2º graus, juízes naturais. 


Edson Fachin já havia se posicionado a favor 
três anos atrás, em 2016. Ele votou a favor, 
mesmo quando há ainda possibilidade de 
recursos. De acordo com ele, o recurso 
especial (apresentado ao STJ) e 
extraordinário (apresentado ao STF) não têm 
poder para suspender os efeitos da 


condenação. 


Outro que votou a favor, o ministro Luís 
Roberto Barroso indagou: “O Brasil vive uma 
epidemia de violência e de corrupção. O que 
justificaria o STF reverter entendimento que 
produziu resultados relevantes, e adotar 
posição que vai dificultar o enfrentamento 
dessa situação dramática? De que lado da 


história nós estamos?” 


Luiz Fux, ministro que também foi favorável 
à prisão após condenação em segunda 
instância, entende que iniciar O 
cumprimento da pena somente após o 
trânsito em julgado não representa o anseio 
da humanidade por justiça. E, assim como 
Alexandre de Moraes, ele também entende 
que a jurisdição não fere o princípio da 


presunção de inocência. 


A tensão está no ar 


A tendência do cenário, segundo o histórico 
dos ministros restantes, é concluir em 6a 5 


contra a prisão em segunda instância. 


As consequências para o país podem ser 


dramáticas. 


O entendimento atual, de que após a 
condenação em segunda instância o cidadão 
já possa ser preso, é o que vigora no país e o 
mesmo que possibilitou a prisão do ex- 


presidente Lula após ter a sentença no caso 


tríplex confirmada pelo TRF-4 (Tribunal 
Regional Federal da 4º Região). 


Entre os possíveis beneficiados no caso de 
uma mudança da jurisdição, encontra-se 


justamente o petista. 


Há também uma certa histeria no ar com 
relação à possível soltura de milhares de 
presos. Alguns dizem ser 60 mil presos, 
outros 160 mil. Os números variam, mas 


certeza e dados concretos não há. 


Luz no fim do túnel 


As temidas hipóteses acima são um 
questionamento constante e infindável, mas 
que podem também não se realizar de forma 


alguma. 


O Terça Livre ouviu o mestre em direito, 
Evandro Pontes, que trouxe a todos um novo 


fôlego ao debate. 


Em primeiro lugar, porque o esperado 6 a 5 


pode não se realizar, o placar pode ser 


diferente. Evandro espera um 5-4-2 


composto por: 


1. Cármen Lúcia, ministra do Supremo, deve votar favorável à prisão em segunda instância, 
completando os cinco votos. 

2. Celso de Mello, ministro da Corte, tem voto contrário esperado, configurando o quarto voto 
contra. 

3. Gilmar Mendes deve propor uma outra solução que não é nem favorável e nem contrária, 
abrindo uma via “nem contra nem a favor”. 

4. Dias Toffoli, ministro e atual presidente do Supremo, a quem se atribui o voto de minerva da vez, 
deverá seguir o caminho do ministro Gilmar. 


Pontes afirma ainda a existência de outra 
hipótese: o julgamento não ser concluído 


nesta votação e se arrastar novembro afora. 


Quanto à soltura do ex-presidente Lula, ele 
afirma ser imprevisível a data, mas acredita 


que acontecerá cedo ou tarde. 


O mestre em direito analisa que agora pode 
ser tudo uma questão de melhor momento 
político, e recomenda que os olhos dos 
estrategistas políticos se voltem para a 
carreira de Nelson Mandela, figura 
recorrente nas comparações da esquerda ao 


petista preso em Curitiba. 


Por último, em relação à soltura de inúmeros 


presos, Pontes afirma que não passa de 


especulação. Não há como estimar um 
número. Logo, não há como calcular com 
exatidão tal consequência. E, claro, pode ser 


também que nada disso aconteça. 


A recomendação de Evandro Pontes é calma 
para o momento ao invés da exaltação dos 


ânimos que se assiste pelas redes sociais. 


Confira a entrevista completa com o mestre 


Evandro Pontes: 


Prisão em segunda instância: o julgamento que nu... 
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A (ANTI) 
ÉTICA 
POPULISTA 


Ts Tom Martins 


4» 
i COMPORTAMENTO 


1. Introdução Populismo seria 
sinônimo de mentira? A questão é 
intrigante, mas advogarei uma 
resposta afirmativa. Considero um 
povo genuflexo ao populismo o 
maior estímulo aos discursos 
populistas e seus  parlapatões 
dribladores da verdade. 
Obviamente, urge não apenas que 
os políticos sejam éticos e 
abandonem o populismo, mas que 
nós, povo do bem, entendamos que 
devemos depender menos do 


Estado e mais de nós mesmos. Em 


suma: a primeira lição ética 
profilática ao populismo está no 
apreço à  autossuficiência, não 
somente para nos alforriarmos das 
amarras estatais, como também 
para não onerar o próximo com 
nossas carências, indolências e 


imaturidades. 


Após concretizado o desafio da autonomia financeira, emocional, 
intelectual e espiritual, estaremos diante da segunda lição do 
contexto ético, ou seja, o auxílio ao próximo. Nesta seara, devemos 
ter cuidado redobrado com as armadilhas do narcisismo 
egocêntrico, e lembrar que o verdadeiro altruísmo emerge 
naturalmente da espontaneidade, ou seja, da voluntariedade ou 
facultatividade. Qualquer imposição humana neste sentido deverá 
ser classificada como tirania. Lembremo-nos que estadismo 
imposto ao seu povo requer uma despótica carga tributária, além de 
suas bizarras e também tirânicas obrigações burocráticas 


escravizadoras. 
2.Desenvolvimento psicológico 


Enquanto não perdermos a crença infantil no Estadismo (o Estado 
como responsável por nosso bem-estar social), seremos presas 
fáceis do populismo e do despotismo. Neste diapasão, e com certa 
jocosidade, convém lembrarmos a questão popular: quem nasceu 
primeiro, o ovo ou a galinha? O fanatizável ou o fanatizador? O 
populista ou o comodista? Aqui, vale lembrar a advertência de 
Étienne de La Boétie, em sua obra Discurso da Servidão Voluntária, 
em que o saudoso escritor identificou e previu a bizarra situação da 
servidão voluntária e pleiteada pelo próprio tiranizado, como 
sugere o título da obra. Eis uma relação cíclica e parasitária, que se 
retroalimenta patologicamente, muitas delas materializadas em 


passeadas por mais “benesses” estatais. 


A verdadeira demanda deveria ser por mais liberdade e menor carga 
tributária. Eis o slogan “mais Mises, menos Marx”, que denota 
incrível maturidade de alguns ativistas brasileiros. Lamento que 
nossos queridos vizinhos e irmãos argentinos ainda não estejam 


nesse nível de maturidade coletiva. Minha consciência diz-me que 


os chamados “direitos sociais”, presentes nos hábeis lábios dos 
políticos populistas, são justamente as correntes que escravizam os 
pagadores de impostos. Eis meu nível de maturidade espiritual. Se 
meu patamar de lucidez política agrada meus leitores, só Deus o 


sabe. 


Penso que delegar a responsabilidade por nossa existência precária 
a algum agente externo seja uma das maiores imaturidades 
evolutivas da nossa espécie. Culpar coletivos por nossas mazelas 
personalíssimas e, finalmente, impor ao seu vizinho (o Estado) o 
ônus da superação de seus obstáculos pessoais, além de desonesto, 
tornará ainda mais difícil a conquista do protagonismo de sua 
própria existência. Esse comportamento imaturo da massa 
impensante, fanatizada e sedenta por mais escravidão não é apenas 
triste, mas também digno de nossa admoestação carinhosa em prol 


da liberdade destes espíritos. 


A pueril ilusão e crença popular no Estado de bem-estar social ou 
em algum outro agente externo e responsável por nossa felicidade, 
lamentavelmente, oferta terreno fértil aos populistas, que se 
tornam tiranos com extrema facilidade. Além disso, a débil 
imaturidade evolutiva gera a ilusão e o fanatismo político, em que o 
Estado possa ocupar o lugar de Deus, e o populista de plantão 
preencha o arquétipo de novo messias. Em seguida, surgem os 
epítetos que cercam os populistas: “o libertador”, o “salvador”, o 
“caçador de marajás”, o “pai dos pobres”, e até mesmo comparações 
com Jesus Cristo. Sai de cena a frase religiosa “Deus proverá”, e 
entra no palco político a seita laica e sua crença no estadismo: “o 


Estado proverá”. 


Os efeitos dessa falsa religião são absolutamente nefastos. O pior 
dessa paradoxal seita laica está na pseudo crença da infinidade de 
recursos estatais. Passou da hora da população adentrar na fase 
adulta e enfrentar a dura realidade: os recursos são limitados e o 
Estado jamais substituirá a necessidade do esforço personalíssimo e 
a verdadeira transcendência, tão vilipendiada no meio político. Em 
outras palavras, a solidariedade humana e os valores altruístas 
devem partir espontaneamente do nosso interior, jamais imposto 
despoticamente para espoliar o direito natural, patrimonial e moral 


do semelhante. 


No sistema atual, os trabalhadores honestos e responsáveis passam 
a ter o encargo de sustentar cada vez mais parasitas. O desânimo ou 
revolta dos bons passa a ser uma questão de tempo, e a implosão 
social é assombrada pelo adjetivo “inevitável”. O resto dessa 
história está contida na obra de ficção da novelista russa 
naturalizada norte-americana Ayn Rand, A Revolta de Atlas, em que 
os empreendedores cansam de ser injustamente achincalhados pela 


burocracia e aderem à indiferença. A arte imita a vida ou a vida 


imita a arte? 


Foquemos na reflexão sobre uma dupla responsabilidade: a 
primeira envolve o populista, a segunda recai sobre nossos próprios 
ombros. Nas palavras do filósofo contemporâneo Luiz Felipe Pondé, 
“a política tomou o lugar da graça”. Os problemas do deslocamento 
dos temas filosóficos ou transcendentes para o território político 
parece-me óbvio, a começar pelo deslocamento político da 
realidade, terminando pelo estímulo à mentira e às promessas 


falsas (em outras palavras: populismo). 


Feita a crítica aos lavradores do território fértil para o surgimento 
de um político populista, adentrarei a responsabilidade 
personalíssima do político que optou pela dissimulação e pelo 
mentiroso populismo. Como sempre afirmei, o meio nos influencia, 
mas não é determinista. Vale dizer, o político não será populista 
apenas em razão do idiotismo da massa, mas apesar desse 
idiotismo. Em outras palavras, o político populista opta pelo 
populismo, pela mentira e pela dissimulação. Não há escusa tanto 
para o populista como para seus asseclas. Neste momento, reitero o 
jargão popular: a semeadura é livre, mas a colheita é obrigatória. 


Portanto, descarto escapismos para os parlapatões populistas. No 
entanto, credito a responsabilidade pela desgraça política atual 
tanto para quem se deixa fanatizar como também para o político 
que opta pela retórica marqueteira, além dos “intelectuais úteis” 
que propagam e incentivam as panaceias que mitigam nossa 
responsabilidade individual e depositam a culpa por nossas mazelas 
em agentes externos, sejam eles os estereótipos dos militares 
“malvadões”, da elite “isso ou aquilo” ou qualquer outro coletivo da 
vez. Recuso-me a fazer parte dessa farsa política e, exatamente por 
isso, escrevo tais linhas com serena assertividade, a fim de concluir 
que somos responsáveis por nós mesmos, o que não nos impede de 
sermos solidários e amar o próximo. Todo o resto é covardia 
existencial. 


3.Conclusão 


Chamo a atenção para a responsabilidade dos próprios eleitores e, 
principalmente, dos educadores que não ofertam, no mínimo, as 
quatro principais perspectivas políticas aos seus alunos, a saber: 1. 
Libertarianismo (ilegitimidade do Estado); 2. Liberalismo clássico 
(Estado minimalista); 3. Conservadorismo (foco na moral e nos 
bons costumes); 4. Estadismo (Estado tributarista e responsável 
pelo bem-estar social). Sim, professores e eleitores são também 


responsáveis pela ignorância massificada. 


Todavia, não mitigo nem recuo em um único milímetro sequer, ao 
sustentar a responsabilidade personalíssima do vigarista populista, 
aproveitador da crendice e da ignorância alheia. Todo agente 
político deveria ser obrigado a registrar seus valores e plano de 
gestão, e sofrer impedimento e afastamento imediato do cargo, 
além de cassação permanente do título de eleitor, caso não 
cumprisse as promessas de campanha. Simples assim. 
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